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PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A
EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O
RENDIMENTO.
A República Portuguesa e o Reino de Espanha, desejando
concluir uma Convenção para Evitar a Dupla Tributação e
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o
Rendimento, acordaram no seguinte:

ESTRUTURA  DUMA
CONVENÇÃO
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CAPÍTULO I - Âmbito de aplicação da
Convenção

 Artigo 1.º - Pessoas visadas
 Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de

um ou de ambos os Estados Contratantes.
 Artigo 2.º - Impostos visados
 1 - Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o

rendimento exigidos por cada um dos Estados
Contratantes, suas subdivisões políticas ou
administrativas e suas autarquias locais, seja qual for
o sistema usado para a sua percepção.
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CAPÍTULO I I- Conceitos
 Artigo 3.º - Definições gerais
 1 - Para efeitos desta Convenção, a não ser que o contexto exija interpretação

diferente:
 a) O termo «Espanha» significa o Estado espanhol e, utilizado no sentido

geográfico, designa o território do Estado espanhol, incluindo as áreas exteriores
ao respectivo mar territorial, onde, em conformidade com o direito internacional e
em virtude da legislação interna, o Estado espanhol pode exercer jurisdição ou
direitos de soberania relativamente ao leito do mar, ao seu subsolo e às águas
sobrejacentes, e respectivos recursos naturais;

 b) O termo «Portugal» compreende o território da República Portuguesa situado
no continente europeu, os arquipélagos dos Açores e da Madeira, o respectivo mar
territorial e bem assim outras zonas, onde, em conformidade com a legislação
portuguesa e o direito internacional, a República Portuguesa tem jurisdição ou
direitos de soberania relativos à prospecção, pesquisa e exploração dos recursos
naturais do leito do mar, do seu subsolo e das águas sobrejacentes;

 c) As expressões «de um Estado Contratante» e «o outro Estado Contratante»
significam a Espanha ou Portugal, consoante resulte do contexto;
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CAPÍTULO II - Conceitos
 Artigo 5.º - Estabelecimento estável
 1 - Para efeitos desta Convenção, a expressão «estabelecimento estável»

significa uma instalação fixa através da qual a empresa exerça toda ou
parte da sua actividade.

 2 - A expressão «estabelecimento estável» compreende, nomeadamente:
 a) Um local de direcção;
 b) Uma sucursal;
 c) Um escritório;
 d) Uma fábrica;
 e) Uma oficina;
 f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pedreira ou qualquer

local de extracção de recursos naturais.



ESTRUTURA DUMA CONVENÇÃO SOBRE
DUPLA TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL

5

CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos CAPÍTULO III -
Tributação dos rendimentos

 Artigo 6.º - Rendimentos dos bens
imobiliários

 1 -Os rendimentos que um residente de um
Estado Contratante aufira de bens imobiliários
(incluídos os rendimentos das explorações
agrícolas ou florestais) situados no outro
Estado Contratante podem ser tributados
nesse outro Estado.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 7.º - Lucros das empresas
 1 - Os lucros de uma empresa de um Estado

Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a
não ser que a empresa exerça a sua actividade no
outro Estado Contratante por meio de um
estabelecimento estável aí situado. Se a empresa
exercer a sua actividade deste modo, os seus lucros
podem ser tributados no outro Estado, mas
unicamente na medida em que forem imputáveis a
esse estabelecimento estável
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 10.º - Dividendos
 1 - Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um Estado Contratante a um

residente do outro Estado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.
 2 - Esses dividendos podem, no entanto, ser igualmente tributados no Estado Contratante

de que é residente a sociedade que paga os dividendos e de acordo com a legislação desse
Estado, mas se a pessoa que recebe os dividendos for o seu beneficiário efectivo, o imposto
assim estabelecido não poderá exceder:

 a) 10% do montante bruto dos dividendos, se o beneficiário efectivo for uma sociedade
que detenha, directamente, pelo menos 25 % do capital da sociedade que paga os
dividendos;

 b) 15% do montante bruto dos dividendos, nos restantes casos.
 As autoridades competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, de comum acordo, a

forma de aplicar estes limites. Este número não afecta a tributação da sociedade pelos lucros
dos quais os dividendos são pagos.

 3 - O termo «dividendos» usado neste artigo, significa os rendimentos provenientes de
acções ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador ou outros direitos, com
excepção dos créditos, que permitam participar nos lucros, assim como os rendimentos
derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal que os rendimentos de
acções pela legislação do Estado de que é residente a sociedade que os distribui.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 11.º - Juros
 1 - Os juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um residente do

outro Estado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.
 2 - No entanto, esses juros podem ser igualmente tributados no Estado

Contratante de que provêm e de acordo com a legislação desse Estado, mas se a
pessoa que recebe os juros for o seu beneficiário efectivo, o imposto assim
estabelecido não poderá exceder 15% do montante bruto dos juros. As autoridades
competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, de comum acordo, a forma
de aplicar este limite.

 3 - O termo «juros», usado neste artigo, significa os rendimentos de créditos de
qualquer natureza com ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a
participar nos lucros do devedor, e nomeadamente os rendimentos da dívida
pública e de obrigações de empréstimo, incluindo prémios atinentes e esses títulos,
bem como quaisquer outros rendimentos sujeitos ao mesmo regime que os
rendimentos de importâncias emprestadas pela legislação do Estado Contratante
de que provêm os rendimentos.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 12.º - Redevances
 1 - As redevances provenientes de um Estado Contratante e pagas a um residente

do outro Estado Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado.
 2 - Todavia, esses redevances podem ser igualmente tributadas no Estado

Contratante de que provêm e de acordo com a legislação desse Estado, mas se a
pessoa que receber as redevances for o seu beneficiário efectivo, o imposto assim
estabelecido não poderá exceder 5% do montante bruto das redevances. As
autoridades competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, de comum
acordo, a forma de aplicar este limite.

 3 - O termo redevances, usado neste artigo, significa as retribuições de qualquer
natureza pagas pelo uso ou pela concessão do uso de um direito de autor sobre
uma obra literária, artística ou científica, incluindo os filmes cinematográficos,
bem como os filmes ou gravações para transmissão pela rádio ou televisão, de
uma patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um
modelo, de um plano, de uma fórmula ou de um processo secretos, bem como pelo
uso ou pela concessão do uso de um equipamento industrial, comercial ou
científico e por informações respeitantes a uma experiência adquirida no sector
industrial, comercial ou científico.



ESTRUTURA DUMA CONVENÇÃO SOBRE
DUPLA TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL

10

CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 13.º - Mais-valias
 1 - Os ganhos que um residente de um Estado Contratante

aufira da alienação de bens imobiliários, conforme são
definidos no artigo 6.º, e situados no outro Estado Contratante
podem ser tributados nesse outro Estado.

 2 - Os ganhos provenientes da alienação de acções ou de
outras participações no capital de uma sociedade, cujo activo
seja constituído, directa ou indirectamente, principalmente
por bens imobiliários situados num Estado Contratante,
podem ser tributados no Estado Contratante em que estiverem
situados os bens imobiliários.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 14.º - Profissões independentes
 1 - Os rendimentos obtidos por um residente de um Estado Contratante

pelo exercício de uma profissão liberal ou de outras actividades de
carácter independente só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que
esse residente disponha, de forma habitual, no outro Estado Contratante,
de uma instalação fixa para o exercício das suas actividades. Se dispuser
de uma instalação fixa, os rendimentos podem ser tributados no outro
Estado, mas unicamente na medida em que sejam imputáveis a essa
instalação fixa.

 2 - A expressão «profissões liberais» abrange em especial as actividades
independentes de carácter científico, literário, artístico, educativo ou
pedagógico, bem como as actividades independentes de médicos,
advogados, engenheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 15.º - Profissões dependentes
 1 - Com ressalva do disposto nos artigos 16.º, 18.º,

19.º, 20.º e 21.º, os salários, ordenados e
remunerações similares obtidas de um emprego por
um residente de um Estado Contratante só podem ser
tributados nesse Estado, a não ser que o emprego
seja exercido no outro Estado Contratante. Se o
emprego for aí exercido, as remunerações
correspondentes podem ser tributadas nesse outro
Estado.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 17.º - Artistas e desportistas
 1 - Não obstante o disposto nos artigos 14.º e 15.º, os

rendimentos obtidos por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de profissional de
espectáculos, tal como artista de teatro, cinema,
rádio ou televisão, ou músico, bem como de
desportista, provenientes das suas actividades
pessoais exercidas nessa qualidade, no outro Estado
Contratante, podem ser tributadas nesse outro
Estado.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos

 Artigo 18.º - Pensões

 Com ressalva do disposto no n.º 2 do artigo
19.º, as pensões e remunerações similares
pagas a um residente de um Estado
Contratante em consequência de um emprego
anterior só podem ser tributadas nesse Estado
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos

 Artigo 19.º - Remunerações públicas
 1 -a) As remunerações, excluindo as

pensões, pagas por um Estado Contratante ou
por uma das suas subdivisões políticas ou
administrativas ou autarquias locais a uma
pessoa singular, em consequência de serviços
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão
ou autarquia, só podem ser tributadas nesse
Estado.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 20.º - Professores
 Os professores que são, ou foram imediatamente antes,

residentes de um Estado Contratante e que no decurso de um
período de residência temporária no outro Estado Contratante,
não excedente a dois anos, recebam remunerações pelo
ensino numa universidade, num colégio, numa escola ou
noutro estabelecimento de ensino desse outro Estado
Contratante não são neste tributados por tais remunerações,
desde que os ditos estabelecimentos pertençam ao Estado ou
a uma pessoa colectiva sem fins lucrativos e tais
remunerações não sejam tributadas no primeiro Estado
Contratante
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 Artigo 21.º - Estudantes
 1 - As importâncias que um estudante ou um

estagiário que é ou foi imediatamente antes residente
de um Estado Contratante e que permanece no outro
Estado Contratante com o único fim de aí prosseguir
os seus estudos ou a sua formação profissional
recebe para fazer face às despesas com a sua
manutenção, estudos ou formação profissional não
são tributadas nesse outro Estado, desde que
provenham de fontes situadas fora dele.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos

 Artigo 22.º - Outros rendimentos

 1 -Os elementos do rendimento de um
residente de um Estado Contratante e donde
quer que provenham não tratados nos artigos
anteriores desta Convenção só podem ser
tributados nesse Estado.
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CAPÍTULO III - Tributação dos
rendimentos
 2 - No caso de um residente de Portugal, a dupla tributação

será evitada, de acordo com as disposições aplicáveis da
legislação portuguesa (desde que não contrariem os princípios
gerais estabelecidos neste número), do seguinte modo:

 a) Quando um residente de Portugal obtiver rendimentos
que, de acordo com o disposto nesta Convenção, possam ser
tributados em Espanha, Portugal deduzirá do imposto sobre o
rendimento desse residente uma importância igual ao imposto
pago em Espanha. A importância deduzida não poderá,
contudo, exceder a fracção do imposto sobre o rendimento,
calculado antes da dedução, correspondente aos rendimentos
que podem ser tributados em Espanha;
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